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O 
discurso do presidente Luíz Inácio Lula 
da Silva na abertura da Assembleia Geral 
da ONU contém uma das manifestações 
mais claras do governo brasileiro sobre 

a transformação do sistema internacional. A no-
vidade não está na defesa da paz, do multilate-
ralismo ou da reforma do Conselho de Seguran-
ça. Está na descrição de um mundo em que as 
instituições perderam capacidade de conter as 
grandes potências.

Lula afirmou não desconhecer as realidades 
do poder. E o restante do pronunciamento mostra 
o alcance dessa constatação. A ONU vive seu mo-
mento mais crítico, o Conselho de Segurança está 
imobilizado, a OMC respira por aparelhos e as ta-
rifas se transformaram em instrumentos de coer-
ção e chantagem. Uma nova corrida armamentis-
ta está em curso, enquanto zonas de influência e 
investidas por recursos estratégicos voltam a or-
ganizar o comportamento das potências.

Não é uma mudança pequena. Durante as úl-
timas décadas, o Brasil interpretou crises inter-
nacionais como desvios que poderiam ser ad-
ministrados pela cooperação, pela reforma das 
instituições e pela inclusão dos países emergen-
tes. O discurso vai além: reconhece que a pró-
pria arquitetura construída depois da Segunda 
Guerra Mundial perdeu capacidade de proteger 
os mais vulneráveis.

O diagnóstico também chega ao hemisfério. 
Ao afirmar que o Brasil não cabe no quintal de 
ninguém e não precisa de porta-aviões vigian-
do suas águas, Lula responde ao retorno de uma 
concepção militarizada da influência norte-a-
mericana. Soberania já não aparece apenas co-
mo princípio jurídico, mas como capacidade de 
resistir a pressões militares, econômicas, tecno-
lógicas e eleitorais.

Há sinais semelhantes nas referências aos mi-
nerais críticos, às plataformas digitais, à inteli-
gência artificial e ao Pix. Ao exigir agregação de 
valor, transferência de tecnologia e suprimen-
to de setores estratégicos, o discurso reconhe-
ce que o poder depende do controle de cadeias 
produtivas, infraestruturas e tecnologias. São te-
mas que já não cabem na separação entre eco-
nomia e segurança.

A questão central, entretanto, surge quando 
o discurso passa do diagnóstico às respostas. A 
paralisia da ONU é atribuída a uma crise de li-
derança. O Conselho de Segurança deveria vol-
tar a cumprir seu papel. A vontade política pre-
cisaria ser reencontrada. A diplomacia deveria 
prevalecer sobre a guerra e o multilateralismo 
sobre o unilateralismo. O mundo mudou, mas 
os instrumentos apresentados para enfrentá-lo 
continuam sendo, em grande medida, aqueles 
formulados durante o período de expansão da 
ordem multilateral.

O texto parece antecipar a objeção de que es-
sa resposta seria idealista e procura apresentá-la 
como expressão de realismo. A preocupação é re-
veladora. Diplomacia e multilateralismo conti-
nuam indispensáveis, sobretudo para países que 
não dispõem do poder das grandes potências. O 
problema começa quando a defesa das institui-
ções substitui uma estratégia para o período em 

que elas já não conseguem constranger os ato-
res mais poderosos.

Reafirmar regras é necessário, mas não res-
ponde a uma pergunta decisiva: como o Brasil 
preservará sua autonomia enquanto essas regras 
não forem respeitadas? Reformar o Conselho de 
Segurança continua desejável, mas não oferece 
proteção imediata contra tarifas coercitivas, con-
troles tecnológicos, dependências digitais ou a 
reconstrução de zonas de influência. A realida-
de do poder não desaparece porque suas mani-
festações são consideradas anacrônicas.

A visão de mundo que organiza o discurso re-
conhece a erosão da ordem internacional, mas 
ainda busca respostas na gramática criada duran-
te sua expansão. Mark Carney, em Davos, partiu 
de uma premissa mais incômoda: a antiga ordem 
não voltará. Para o primeiro-ministro canadense, 
a ruptura exige que as potências médias fortale-
çam capacidades internas e construam coalizões 
diferentes conforme o problema, sem esperar pe-
la restauração do sistema anterior.

A diferença está nas consequências estratégi-
cas extraídas do diagnóstico. Se a crise for ape-
nas uma interrupção, recuperar a vontade políti-
ca, reformar as instituições e reafirmar as regras 
podem bastar. Se a ruptura for estrutural, o Bra-
sil precisará combinar sua defesa com novas for-
mas de autonomia, capacidade nacional e coo-
peração seletiva.

O discurso de Lula revela que os responsáveis 
pela formulação internacional do governo já re-
conhecem grande parte das novas realidades do 
poder. Esse é um avanço importante. Mas reco-
nhecer que o mundo mudou não significa ne-
cessariamente ter mudado a forma de pensá-lo. 
Mudou o diagnóstico. A questão é saber quando 
mudará também a gramática.

» GUNTHER RUDZIT 
Professor de relações 
internacionais da ESPM, 
professor convidado da Unifa, 
membro do Grupo de Análise da 
Conjuntura Internacional da USP

O mundo de 
Lula na ONU

E
ntramos em uma nova era. Disrupções tec-
nológicas aceleradas, incertezas geopolíti-
cas, ajustes inadiáveis na agenda da tran-
sição climática e inteligência artificial im-

primem uma maneira inédita de produzir rique-
za. O motor da economia global migra do capital 
físico e do trabalho humano para a propriedade 
intelectual, para a gestão de dados e para a capa-
cidade computacional. Como conectar urgências 
e realidades complexas com estruturas econômi-
cas, sociais, regulatórias, educacionais e com as 
escolhas políticas a serem feitas pela sociedade?

A expressão “resgate da confiança” traz junto 
a responsabilidade de recompor canais credíveis 
de mediação entre o universo das complexidades 
e o território da realidade. Uma pesquisa do Pew 
Research Center anotou que 14 milhões de nor-
te-americanos acreditam que o leite achocola-
tado vem de vacas marrons. É nesse mundo que 
a mediação entre as elites produtoras de conhe-
cimento e a sociedade deixa de ser opção. Passa 
a ser um dever.

A tarefa não é simples, claro, e tem dois eixos 
centrais. O primeiro é o do jornalismo profissio-
nal. No Brasil e no mundo, as empresas e insti-
tuições do setor não investiram o suficiente pa-
ra esclarecer o seu papel numa sociedade gover-
nada por relações algorítmicas, onde o jovem é 
a vítima maior de uma lógica que confunde opi-
nião e informação. Há reações, mas até agora tí-
midas e ineficientes. 

Os jovens (e 50% da população brasileira têm 

menos de 35 anos) via de regra desconhecem o 
quanto custa produzir uma informação de quali-
dade, quantos profissionais envolve, a formação 
exigida, quais são os métodos e protocolos éti-
cos de apuração e checagem. Culpar o algoritmo 
é diagnóstico parcial e não constrói uma saída 
viável e voltada para a reorganização do futuro.  

O segundo eixo essencial para superar a ar-
madilha da estagnação da reflexão propositiva 
pautada pela polarização é o desenho de um no-
vo mapa do caminho, por meio de um canal de 
diálogo fluido entre ciência e sociedade. 

A necessidade não é nova. A ciência da comu-
nicação a discute há muito tempo — Marshall 
McLuhan (O meio é a mensagem, 1967), Domi-
nique Wolton (Comunicar é negociar, 2022), ou 
ainda desde a frase-símbolo do professor Umber-
to Eco (2015): “As redes sociais deram voz a uma 
legião de imbecis”.

E acumulam-se as evidências. A partir dos 
anos 1980, a ciência perde aceleradamente espa-
ço de referência social e política. Constata-se por 
várias métricas. Os resultados práticos pífios ob-
tidos pelas COPs, a partir de 1992, é uma das mais 
eloquentes. Outra, a perda de valor real do orça-
mento público (ano a ano, desde 2013) aplica-
do em pesquisas no setor agropecuário, um dos 
mais dinâmicos pilares da economia nacional. 

Como sensibilizar a comunidade científica 
para incorporar a relação com a sociedade co-
mo missão? Introduzir no sistema de ensino a 
aplicação prática das teorias é indispensável, 
diz o professor Claudio Moura Castro. O jorna-
lista Rodrigo Mesquita trouxe uma pergunta fun-
dante num Seminário realizado na USP, em ou-
tubro de 2020: “Quem controla a esfera pública, 
hoje?”. Ele explica:

“Até poucas décadas atrás, a mediação estava 
nas instituições visíveis, jornais, rádios, univer-
sidades, partidos, sindicatos. Hoje, é feita por al-
goritmos programados para capturar atenção e 

explorar emoções. A informação deixou de ser 
um serviço público e passou a ser um insumo pa-
ra modelos de negócios baseados na vigilância e 
na previsibilidade do comportamento humano”.

Canadá, Holanda, Nova Zelândia e países es-
candinavos acumulam exemplos de como ressig-
nificar o valor social e econômico da produção 
científica no corpo social. No Brasil, avançamos 
muito pouco. A tradição de esgotar as alternativas 
no âmbito da lógica decisória doméstica atrasa 
a adoção de reformas estruturantes que habili-
tem o país, suas instituições e empresas a acom-
panhar o cenário mundial.

O mundo mudou profundamente. O Estado 
enquanto instrumento universal de mediação de 
processos tornou-se uma realidade desconcer-
tante. Seja no plano interno, ou externo, é desa-
fiador encontrar instituições de Estado engajadas 
no fortalecimento de bases sólidas, previsíveis, 
transnacionais, colaborativas e democráticas.

As principais nações que hoje disputam a li-
derança geopolítica, militar e tecnológica global 
não partem de valores e princípios comprometi-
dos com o processo civilizatório. Estamos falando 
de um fato. E, no jornalismo, diz-se que a melhor 
maneira de checar a informação de que está cho-
vendo lá fora não é ficar preso a opiniões pré-es-
tabelecidas, mas praticar o simples gesto de abrir 
a janela e confirmar se é verdade.

O Brasil tem amplas condições de liderar a tran-
sição climática global por meio de soluções prá-
ticas, sustentáveis, inclusivas e economicamente 
viáveis. A crise reputacional do país, um obstácu-
lo, será uma das temáticas centrais do Seminário 
“Redescoberta do Brasil, wake-up call para uma 
nova era: riscos, ameaças e oportunidades da tran-
sição”, que o Fórum do Futuro promoverá, nos dias 
1º e 2 de dezembro, na Universidade de Brasília.

Participem. Uma oportunidade para deba-
termos como fazer para abrir a janela e deixar o 
futuro chegar. 

» FERNANDO BARROS
Jornalista e 
diretor-executivo do 
Instituto Fórum do Futuro

Deixem o futuro chegar!

Existe uma desconexão silenciosa no debate público 
brasileiro. De um lado, o preço da cenoura, do tomate, 
do leite e da carne sobe nos supermercados. Isso corrói 
o orçamento das famílias de menor renda e daqueles que 
dependem do Bolsa Família para colocar comida na me-
sa. Por outro lado, a corrupção é tratada como um as-
sunto distante. Muitos a encaram como um tema abstra-
to, restrito à classe média escolarizada e à elite política.

Pragas

Contudo, falta ligar os dois fenômenos no debate na-
cional. A corrupção e o preço dos alimentos estão inti-
mamente conectados. Afinal, os desvios não represen-
tam um problema paralelo ao custo de vida; eles funcio-
nam como uma de suas principais causas estruturais.

Percepção pública

Os números da pesquisa BTG Pactual/Nexus, divul-
gada neste mês, expõem essa desconexão com clareza. 
Entre quem ganha até um salário mínimo, o índice cai 
para 12%, um terço do registrado entre quem recebe 
mais de cinco salários mínimos (32%).

O recorte por escolaridade segue o mesmo padrão: 
31% dos eleitores com ensino superior citam a corrup-
ção como prioridade, contra 18% entre os que possuem 
apenas o ensino fundamental.

O próprio instituto associou o resultado a uma lógica 
de sobrevivência. Quem vive no aperto financeiro diário 
simplesmente não possui margem mental para conec-
tar o preço do feijão à propina paga em uma licitação.

Conexão na prática

Esse desvio de recursos pressiona os preços por cami-
nhos bastante concretos. Obras superfaturadas encarecem 
a logística de transporte de alimentos, formando o chama-
do Custo Brasil. Além disso, recursos destinados à fiscaliza-
ção sanitária e ao crédito rural subsidiado sofrem desvios. 
Isso reduz a produtividade do campo e, por consequên-
cia, diminui a oferta de alimentos no mercado interno.

O Estado perde receita para a corrupção. Para com-
pensar essa diferença, o governo eleva a carga tributária 
sobre bens de consumo básico ou amplia o endividamen-
to público. Essa dinâmica pressiona as taxas de juros e 
encarece o crédito para toda a cadeia produtiva, chegan-
do ao consumidor final na etiqueta do supermercado.

Cenário internacional

A literatura global sobre desenvolvimento reforça es-
se elo. O Índice de Percepção da Corrupção, elaborado 
anualmente pela Transparência Internacional, revela 
uma correlação persistente entre baixa integridade ins-
titucional e baixo desenvolvimento humano.

O Brasil ocupa atualmente a 107ª posição entre 182 
países avaliados. O país registrou nota 35 em uma esca-
la de 0 a 100 — a segunda pior marca da série histórica 
iniciada em 2012. O índice brasileiro permanece abai-
xo da média global e da média das Américas, ambas si-
tuadas em 42 pontos.

Bolsões de pobreza

Enquanto a integridade institucional patina, a infla-
ção de alimentos corrói o poder de compra das famílias 
vulneráveis. Em 2026, o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) registrou sucessivas altas 
puxadas pelo grupo de alimentação com produtos es-
senciais, sem substitutos fáceis na dieta das classes po-
pulares. São justamente esses consumidores que mais 
sofrem as consequências sistêmicas da má gestão e dos 
desvios de recursos.

Necessidade de informação

Casos recentes de macrocorrupção, como as inves-
tigações de desvios no INSS e os esquemas ligados ao 
Banco Master, expuseram falhas profundas no sistema 
financeiro. Cada real desviado nesses esquemas repre-
senta verbas que deixam de financiar o apoio à agricul-
tura familiar ou a segurança alimentar.

É preciso reconhecer, contudo, que a inflação de alimen-
tos também responde a fatores externos. Questões climáti-
cas, entressafras, cotações internacionais de commodities 
e choques geopolíticos afetam os custos. No entanto, ela 
atua como um imposto invisível sobre cada refeição, en-
fraquecendo a capacidade do Estado de amortecer crises.

Explicar a relação entre a corrupção e o preço dos 
alimentos com dados concretos é uma forma de justiça 
social. É preciso devolver às famílias de menor renda a 
certeza de que a luta contra a corrupção não é um luxo 
de elite, mas uma condição indispensável para garantir 
o sustento de todos.

A corrupção e o preço do 
pão nosso de cada dia

Visto, lido e ouvido

Desde 1960
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A frase que foi pronunciada:

"Onde a corrupção é elevada, a 
eficiência do gasto público cai, 
o investimento produtivo perde 
atratividade e o círculo se fecha contra 
o cidadão comum."

Relatório da Transparência Internacional

História de Brasília

Mas o assunto professoras já está resolvido. A verba foi 
mesmo liberada, e, a partir de segunda-feira, estará à 
disposição da Fundação Educacional. E mais: por tôda 
a próxima semana, as professoras receberão abril e 
maio de uma vez. ( Publicada em 26/5/1962)
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